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1. O presente documento foi elaborado pelo INEE, no âmbito do Fórum de Geração Distribuída e Co-geração, como contribuição à audiência pública da ANEEL, AP011/2004, tomando como referência a Nota Técnica no 034/2004-SRD/ANEEL e a proposta de Resolução Normativa divulgadas. 

2. As várias Leis e Resoluções da ANEEL relativas ao tema são claras quanto à abrangência e aplicação no tempo de “percentual de redução das tarifas”. O problema de regulamentação que se coloca para a ANEEL é o de criar uma forma prática para estabelecer o percentual entre 50 e 100%.

3. A NT, em síntese, argumenta que, como a aplicação da lei acarreta perda de receita para a distribuidora, para garantir o "equilíbrio econômico-financeiro dinâmico", é preciso repassar esta diferença aos demais consumidores via ajuste ou revisão tarifária e conclui que "no sentido de viabilizar a Lei" o desconto deve ser o que causa menor impacto, ou seja, o mínimo de 50% previsto na Lei.

4. Inicialmente cabe destacar que, com a intenção de limitar o espírito da Lei não concedendo descontos acima de 50%, com base em um juízo de valor expresso na NT, a ANEEL limita o alcance do instrumento legislativo. Certamente , o legislador, com uma visão abrangente e de longo prazo, face os diversos benefícios inerentes - ambientais, perspectiva de redução de custo, acelerar o domínio tecnológico e outros  - buscou criar condições para o tratamento diferenciado das diversas situações decorrentes dos projetos a serem alcançados. A possibilidade de redução das tarifas de apenas 50%, com rateio de seus custos aos demais consumidores, é simplista e não trata adequadamente a questão. 

5. Percebeu a ANEEL, também, o fato óbvio de que em um sistema com custos de transmissão e distribuição crescentes, a geração junto ou perto da carga adia a necessidade de investimentos nestas instalações, sinalizando o crescimento mais lento dos custos associados. A NT, inclusive, reconhece que "de uma forma geral, o sistema elétrico onde se conecta este produtor é beneficiado principalmente com a redução de perdas(III.2)." mas não tira qualquer conclusão deste fato. Vale notar que o fluxo de  energia independe do seu destino comercial e o ganho tem efeito positivo tanto no local em que a energia é injetada quanto para o SIN. 

6. O INEE sugere que, na quantificação do percentual de redução se considerem os dois fatores cumulativamente: 1) entender que os 50% mínimos visam "garantir competitividade à energia ofertada" nas quantidades e para as formas especificadas nas leis e se aplica sempre e; 2) reconhecer, total ou parcialmente, os benefícios para o sistema de distribuição e transmissão que variam de caso a caso.

7. As tabelas I e II apresentam uma lista ampla dos principais benefícios para a concessionária e para o SIN dentro de uma visão marginalista assim como indicam aspectos a serem considerados, tais como perdas, custo evitado da transmissão, da redução de redundâncias e de reservas; estes são aspectos objetivos e tanto a ANEEL quanto a ONS os calcula para estabelecer as tarifas. Os outros benefícios reais, inclusos na Tabela I, são mais difíceis de quantificar e poderiam ser levadas à conta da parcela de 50% de desconto. 

8. Prosseguindo na análise, a NT ignora a "co-geração qualificada" mas a proposta de resolução tem o seguinte parágrafo no Artigo 1o  :

§3o Os empreendimentos de co-geração qualificada só poderão comercializar energia elétrica nos termos do art. 15 da Lei no 9.074/95 

9. Esta limitação, na prática, limitaria a venda dos co-geradores a consumidores. Qual a origem da limitação?  Muito provavelmente, ou o desconhecimento do que seja cogeração ou originária de uma interpretação errada do Inciso III, Artigo 12, da Lei no 9.074/95, melhor definido no Inciso III do Artigo 23 do Decreto 2.003 / 96, que prevê, como uma das cinco possibilidades em que a eletricidade pode ser comercializada por um PIE, a venda a :

"consumidores de energia elétrica integrantes de complexo industrial ou comercial, aos quais o PIE forneça também vapor oriundo do processo de co-geração."

10. O objetivo deste inciso são os negócios de calor / frio ("district heating/cooling") que atende situações comuns em parques petroquímicos e/ou grandes condomínios prediais, para dar dois exemplos, onde calor / frio e eletricidade são gerados conjuntamente. Neste caso, os baixos custos das energias derivam da elevada eficiência e da economia de escopo permitidas. Importa caracterizar que foi por esta razão que a ANEEL estabeleceu, em Resolução específica, a qualificação do cogerador através de uma eficiência energética ([Energia elétrica + Energia Térmica]/ Energia do Combustível) mínima. 

11. Nesses casos, o transporte da energia térmica, feito com a circulação fechada de vapor e/ou de água entre as unidades, é bem mais problemática que a energia elétrica e cobre distâncias relativamente pequenas. Evidentemente, nestes casos, deve-se considerar, no conjunto, o transporte das duas energias sem usar ativos da distribuidora. 

12. Nada impede que o balanço de energia (respeitada a eficiência de qualificação) tenha um saldo de eletricidade que seria comercializado para qualquer combinação de possibilidades abertas aos PIEs.  A comercialização, assim, seria feita a partir do ponto onde se localiza a citada central.

13. A inconsistência do citado §3o é mais gritante quando se lembra que a co-geração é uma tecnologia que pode ser acionada com qualquer das formas de biomassa

14.  A NT não menciona o tratamento a ser dado à Reserva de Capacidade, motivo da Resolução no 371 de dezembro de 1999.  Como o cálculo do custo desta reserva se baseia no dos encargos do sistema de transmissão e distribuição, é natural que as reduções sejam aplicáveis também a esta . 

15. Finalmente, a NT supõe, intrinsecamente, que as instalações motivo da  regulamentação são feitas para injetar energia no sistema elétrico e trata o limite de 30 MW como se fosse padronizado. Com efeito, esta limitação de potência, na prática, está embutida na definição da PCH. 

16. Parques eólicos, geradores usando a biomassa e sistemas de co-geração podem ter potências superiores a 30 MW, dimensão que é ditada pela economicidade do empreendimento. Além disso, há casos de PIEs e auto-produtores  em que somente uma parte da potência é comercializada e, portanto, "vista" pelo sistema pois auto-produtores e PIEs podem ter uso próprio. Assim, é importante definir que se trata da parcela líquida da geração colocada à disposição do sistema e estabelecer claramente que a parte desta parcela, quando exceder 30 MW, deve ter o tratamento usual de custo ou seja, sem a aplicação do desconto de que trata esta Resolução.  


Tabela I 

Ganhos para o sistema associados à instalação de 

uma unidade de geração junto ou perto do consumidor

Energéticos 

· reduz  perdas de T&D do sistema tanto fora quanto no horário da ponta; 

· reduz necessidade de manter reservas remotas na geração;

· reduz a necessidade de sistemas de transmissão redundantes e ociosos.

Operacionais 

· incorpora ao sistema novas reservas que, antes, restringia-se a um único consumidor; 

· melhora a qualidade da energia próximo ou junto aos consumidores; 

· absorção de reativos;

· controle de tensão e de freqüência;

· ajuda as operações de re-ligação do sistema ("black-start").

Econômicos 

· todos os ganhos energéticos, operacionais e outros redundam em ganhos econômico-financeiros para o sistema; 

· aumento das reservas sem necessidade de investimentos públicos;

· aumenta a utilização média dos sistemas de transmissão que passam a ter um uso médio maior;

· redução de investimentos ociosos para redundância e para ponta; 

· reduz despesas com perdas de energia;

· possibilidade de acesso a serviços ancilares a custos bem inferiores a aqueles providos através de geradores remotos e de longos sistemas de transmissão;

· possibilidade de back-up (reserva de capacidade) junto ou próximo ao consumidor.

Outros 

· redução dos riscos de incerteza de planejamento;

· redução da exposição ao risco do sistema financeiro;

· possibilidade de outras oportunidades de negócios: internacionalmente grande parte da co-geração é terceirizada.

· Inserção efetiva do suprimento elétrico nas considerações de um investidor também consumidor.








TABELA II








ASPECTOS OBJETIVOS A SEREM CONSIDERADOS


PARA A DEFINIÇÃO DO DESCONTO QUE EXCEDER AOS 50 %














Redução de perdas.


Melhoria de qualidade no serviço.


Custos evitados na transmissão.


Custos evitados na distribuição.


Redução do custo de redundâncias e de reservas.
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